
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.09.30.2- PE SRP 
ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO HOSPITAL DE ITAPAJÉ/CERETARIA 
DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
VIA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link -licitações". 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 09 de Outubro de 2020, até as 07h59 mj 
DATA DE ABERTURA D A PROPOSTA: 09 de Outubro de 2020. 
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: Início 08 hOO min. 
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: 09 de Outubro de 2020. 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00 min. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE Itapajé - CE torna público, para conhecimento dos interessados, due o 
Pregoeiro, José Mac Dowel Teixeira Azevedo Neto, nomeado pela Portaria n° 1110004/2019, juntado ao 
processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicaco, as 
PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à licitação objeto deste 
instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitição 
observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos da Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro 
2020, e suas alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 
setembro de 2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 
outubro de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8 
de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro 
10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, si$ 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 
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1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Itapajé que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do c 
com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: (Servidor) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura 
condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de appio 
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada 
mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
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sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do PregDeiro, 
adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio 
eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapajé; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade convet 
com o Município de Itapajé mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 
13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de tj 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característuta de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas; 
15. ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços 
dele decorrente; 
16. ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
17. ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado 
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de 
preços. 
1 - DO OBJETO 
1.1 - REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO HOSPITAL DE ITAPAJÉ/CERETARIA 
DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS); 
ANEXO H - MODELO DE CARTA PROPOSTA; 

_ ANEXO m - MINUTA DE DECLARAÇÕES; 
ANEXO TV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO. 

todas 

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) 
sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapajé e que satisfaçam a 
condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o 
da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até 01 ( 
antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pess| 
intransferível do representante credenciado ou operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
observados data e horários estabelecidos neste edital. 
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2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públ 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo nüniero 
(41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação completa das corretoras 
de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - poderá ser obtida nc 
www.bllcompras.org.br. acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de Licitações 
Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias associada ou diretamente 
site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Openjiç 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.1.4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de sua representação 
pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante oü seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham éido 
-aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) 

b) 
c) 
d) 
e) 
J) 
g) 
h) 
i) 
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Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro fará pesquisa 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que se enqutyá 
nesta situação; 
Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Itapajé; 
Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
Reunidos sob forma de consórcio; 
Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratar te 
responsável pela licitação; 
Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e parágrafos, 4a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 

2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públièa do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
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2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designada, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL: yyrww.bllcompras.org.br 
2.9 - As empresas, pessoas físicas ou jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribtindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bllcompras.org.br: 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora contratada 
para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. 
2.11 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL; 
2.13 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou através de 
uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por corretora, a re'ação 
completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá ser obtida no site 
www.bll.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no editai 
para o recebimento das propostas. 
2.15 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela 
prestação de serviços, nos termos do artigo 5o, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão negociar 
livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumenio de 
mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente ou 
através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indi:ada, 
junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 
3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário do início da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
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Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até á data 
e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrer^ por 
meio de chave de acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente $i 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes 
termos: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7o da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no aft. 4o, 
VII da Lei n° 10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
a) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível 
c) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substituí-la. 
d) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrehte de 
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
e) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste editjal 
f) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada Lote. 
g) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das dispôs ições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.1 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.1.1-A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
3.1.2-A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do cc 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.1.2.1-Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 
3.1.3- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n° 8.666/93). 
3.1.3.1-Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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3.1.4- A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterne tivas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob per a de 
desclassificação. 
3.1.5- A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela qu£ n 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
3.1.6- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares es|tarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
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4 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
LANCES 
4.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
horário e local indicados neste Edital. 
4.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejaih 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
por todos os participantes. 
4.4- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
efeito na fase de aceitação. 
4.5- 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
fase de lances. 
4.6- 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.7- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do s: 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.8- 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.9- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessãc 
regras estabelecidas no Edital. 
4.10- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ú 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.11- O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais 
4.12- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto ", em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.13-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticament 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.14- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Lote anterior, será de dois minutos e ocorre 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 
4.15- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticameme. 
4.16- Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.17- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regisbrado 
em primeiro lugar. 
4.18- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do njienor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.19- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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4.20-Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minu:os, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.2 l-O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
4.22- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.23- Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
4.24- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
4.25- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.26- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.27- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte ctue se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para q|ue se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.28- A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneir|a que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.29- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no a|rt. 3o, 
§ 2o, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
4.30.1- no pais; 
4.30.2- por empresas brasileiras; 
4.30.3- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.30.4- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoal com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
4.31- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
4.32- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sikema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.33- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.34- 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, eávie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
4.35- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
4.2-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
4.2.1-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
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Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T e no § 9o do art. 26 do Decreto n. 
10.024/2019. 
4.2.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço má|J 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
4.2.3- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios <bu de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 
4.2.4- Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.2.5- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
4.2.6- 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no p 
de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.2.7- 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.2.8- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenhajm as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo si$tema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT 
4.2.9- Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu pqrfi 
manuseio, quando for o caso; 
4.2.10- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
continuidade. 
4.2.11- 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
condições diversas das previstas neste Edital. 
4.2.12- Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, pbderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.2.13- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes 
4.2.14- Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 1 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.2.15- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante 
observado o disposto neste Edital. 
5 - DA HABILITAÇÃO 
5.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrafação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União íhttps://certjdoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
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5.3- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.4- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
5.5- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
5.6- 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condiçjão de 
participação. 
5.8- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
5.9- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirrjnação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ /CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
5.11- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12- Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de docunjientos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
5.13- Ressalvado o disposto no item 5.1.1.3.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed|ital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
5.1.1 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.1.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) . NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Merca 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) . EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condiòão de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio vvHyw.portaldoempreendedor.gov.br: 
c) . NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio de 
seus administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Cnfil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) . NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

f). CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou 
sóçio(s), quando se tratar de sociedade; do(s) 
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5.1.1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

5.1.1.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014); 
a.l) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as certidões deve ser ana 
observado o que dispõe o art. 3°, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de2020; isada 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o pra^o de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

5.1.1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação erigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.1.1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo ie 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.1.1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação. 
5.1.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade públi 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome compL 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem 
demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
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f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
5.1.1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o case 
5.1.1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
comprovação ao que dispõe o item 5.1.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecirpento 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
5.1.1.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.1.1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigiteis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na lunta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
5.1.1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis a 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas há menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abelrtura 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, assinade pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
5.1.1.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.1.1.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
5.1.1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.1.1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na farina da 
lei. 
5.1.1.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.1.1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital {Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto N° 9.555, cie 6 de 
novembro de 2018); 

ou 
para 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feito pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Hnistério da Fazenda. (Art. Iodo Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
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5.1.1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.1.1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do ú 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Válmir 
Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade 
5.1.1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral SG), 
maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

5.1.1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido 
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede 
do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
5.1.1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.1.1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei 
é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição 
de ME/EPP ou MEI a Certidão Simplificada (com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento 
Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 
5.1.1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 5.1.1.1 "fí"; 5.1.1.2 "b)"; 5.1.1.5.1 ao 
5.1.1.5.10 deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as 
demais exigências. 
5.1.1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
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demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § Io da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovjar 
condição. 
5.1.1.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumlpre a 
proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7o da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 
Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ /MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível idenlificar 
quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penks da 
Lei, de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do C N P J / M F da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) . Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os dekddos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ /MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 

tal 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, ressalvarido 
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos 
estabelecimentos-sede e filiais - da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem 
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (t)r: 
dias anteriores à data de abertura da sessão. 
6.4- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante 
obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada. 
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7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado 
(um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No 
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimerito 
exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade 
perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas < 
especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que 
posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente daquel 
tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
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7.4 - No caso de desconexão com ao Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônito 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes 
através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7 . 6 - 0 sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lancejs 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exc 
do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação 
das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere à 
exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 deste Edital 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada 
pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio para definir aquel 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apreseijtada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará análise dos documentos 
habilitação do licitante classificado em 2° lugar, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenca 
edital, podendo ainda ao Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, senldo 
mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, pare 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motiv|i 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
admissibilidade do recurso. 
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7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um dia útil para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no prazo de um dia útil, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. (Art. 4-G, § Io da Lei 13.979/2020) 
7.17.1- Os recursos neste procedimento licitatório somente terá efeito devolutivo. (Art. 4-G, § 2o da Lei 
13.979/2020). 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Itapajé; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se 
for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IVdo Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito Devolutivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.(Art. 4-G, §2°da Lei 13.979/2020) 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dcs atos 
praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
7.24.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema. 
7.25-0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.26 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 
7.27 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão adriitidos 
recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela Licitante. 
7.28 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço eletrônico 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no 
flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e 
mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
7.29 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e rjiarcar 
sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.30 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para assuas decisões. 
7.31 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados ejn ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
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7.32 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadámènte a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação z da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro. 
7.33 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada 
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contraio, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.34 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, o 
Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada 
inicialmente. 
7.35 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada apropria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

7.36- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.36.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de ac|ordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
8.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
8.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
8.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
8.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste conjrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratjual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às 
instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham 
solicitados; 
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9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedeefer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
9.2 . indicar, no mínimo, u m funcionário para acompanhar a execução do F O J ^ E C l M E r f T O , 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do C P F . 
9.3. realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a probosta 
apresentada. 
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9.4. O F O R N E C I M E N T O dar-se-á após informação do município para a C O N T R A T A I ) 
quantitativo mediante Ordem de F O R N E C I M E N T O devidamente assinada pelo Secretário 
Responsável. 
9.5. a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
9.6. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município encarregada de acompanhar 
o F O R N E C I M E N T O , prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 
9.7. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de forma clara, concisa e lógica, 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
9.8 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer part£ 
F O R N E C I M E N T O a que está obrigada. 
9.9 manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tod(as as 
condições de qualificação exigidas no Pregão. 
9.10 comunicar ao município os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 
(cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo 
(dez) dias, para apreciação. 
9.11 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 
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10.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houvejr, seja 
classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

específi 
11. DA FONTE DE RECURSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTARIA(S): 
11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboraçj. 
termo de contrato. 
11.2. Com base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013. que Regulamtent 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitu^ 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
12. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade supe 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o 
para a resposta. 
12.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
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pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos 
n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) a ser celebrada 
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE - CE 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceite 
MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservàd 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anejxa 
Termo de Referencia. 
13.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados c 
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora. 
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao Io classificado para cada item da Ata de Registro de Preços 
quando da necessidade do fornecimento do produto. 
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia 
mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
aditivos. 
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57 
65 da Lei n.° 8.666/93. 
13.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § Io do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. (Art. 12, § Io do Decreto 7.892/2013) 
13.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e yigera 
PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES. 
13.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualda|de 
condições. 
13.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do re, 
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legal 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
13.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de Itapajé/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços 
13.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
13.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado 
sempre aue verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
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13.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor podelrá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentaçio de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado, por fato superveniente. 
13.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Carta Prcposta 
do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 
13.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou infejriores 
à média daqueles apurados pelo Município para determinado item. 
13.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do Io colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
14 - DA FISCALIZAÇÃO 
14.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Itapajé. 
14.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Itapajé. 
14.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser prontajnente 
atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Itapajé. 
15.0 - DO PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente pela Secretaria de origem 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
15.1.1 - Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições da habilitação, cuja 
confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos respectivos sites dos cprgãos 
emissores das certidões de regularidade fiscal. 
15.2 - Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo 
neste caso, quaisquer ônus para o Município. 
15.3 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
16.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enduanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a p(rópria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
16.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
16.1.2 - Cometer fraude fiscal. 
16.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
16.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
16.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
16.1.7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
16.1.8 - Descumprir prazos. 
16.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE, e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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16.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadímplemento de suas obrigações, a advertêhcias 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 
das sanções legais na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em ass: 
Termo Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sd/bre o 
valor global do Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.l) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 
c.2) Desistência de entregar o produto. 
16.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
16.5 - O valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momenjo 
que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
16.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Itapajé serão aplicadas 
CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos 
Administração. 
16.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Itapajé, será aplicada à 
CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior 
16.8 - As sanções previstas no item 16.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
16.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
16.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude dè atos 
ilícitos praticados. 
16.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa 
prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades prejvistas 
legalmente e contratualmente. 
16.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo administrativo 
para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório 
assegurados pela Constituição Federal de 1988. 
17.0 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17.1 - Até 01 (um) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. (Art. 4-G, § Io da Lei 13.979/2020) 
17.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao2017.itapaje@gmail 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Avenida Antônio Pereira de Melo, 353, Pe. 
Itapajé-CE. Destinado ao Pregoeiro Oficial. 
17.3- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
17.4- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
17.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoein 
01 (um) dia útil anterior à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. (Art. 4-G, § Io da Lei 13.979/2020) 
17.6- 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um dia útil, contado da 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
anexos. 
17.7- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
17.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada, 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
17.8- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
administração. 
ir 
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18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
18.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçio, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
19.1 DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS 
19.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 
20.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
21.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
21.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na aceitação 
plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
21.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão. 
21.5 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
21.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes dé fatos 
supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo arulá-la 
por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fúndamer tado. 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
21.8 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
21.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e nãb será 
devolvida ao proponente; 
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21.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 10.520/2002 
Decreto Federal n° 10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores alterações; 
21.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 
22.0 - DO FORO 
22.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo Contratual, 
será o da Cidade de Itapajé - Ceará. 

Itapajé - CE, 01 de Outubro de 

José Mac Dówéí Teixeira Azevedo Neto 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE 

020. 



N° 2020.09.30.1 
Itapajé-CE, 30 de setembro de 2020. 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E SAÚDE D E ITAPAJÉ/ÇE 
2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): N ã o se aplica 
3. FONTE(S) D E RECURSO: N ã o se aplica 
4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): O valor estimado para contratação possuirá caráter 
sigiloso, fundamentado no art. 15, § Iodo Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
Sendo imediatamente tornado público somente após o encerramento da fase de lances {fundament<\do n 
art. 15, §2odo Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

1 - OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO HOSPITAL DE ITAPAJÉ/CE, conforme 
as quantidades e especificações técnicas anexadas a este termo de referência. 
2 - FUNDAMENTOS LEGAIS 
2.1. A aquisição tem amparo legal disposto na Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, e suas alterações 
da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, na lei 
complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, lei 
complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de j un io de 
1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2004) e as 
exigências estabelecidas no Edital. 
3 - JUSTIFICATIVA 
3.1. Faz-se necessário a aquisição desses equipamentos hospitalares que irão auxiliar na instalação, manutenção 
das ações e atividades para atender a demanda do novo hospital do município de Itapajé/CE. 
A administração municipal de Itapajé vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar o atendimdnto 
população, destarte, promove a aquisição deste objeto com fulcro de atender ao interesse público presente 
necessidade da utilização desses insumos para atender os usuários dos serviços de saúde do nosso Municíp 
destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
coronavírus, viabilizando ações que contribuam para prevenção de contaminação e disseminação do 
mormente no tratamento de pacientes suspeitos, já infectados e em tratamento, todos estes usuários ater 
pela a secretaria de saúde no município de Itapajé, garantindo-lhes melhor atendimento, bem como, condições 
de Saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igual: 
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. Tem sido nossa preocupação dotar nosso município 
de infraestrutura básica em nossas unidades para podermos receber de forma adequada aqueles que procuram 
auxílio. 
A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em itens justifica 
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores po|d 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 
f 

a 
na 
io 

do 
Ivirus, 
didas 
lições 
tário, 

lerao 



implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos 
custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilida ie de 
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo do fornecimento, o 
que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. 
3.2 - DA JUSTIFICATrVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO: 
3.2.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na modalidade de bem comum, cujo padrão de 
desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no edital e anexo, por meio de especificações usuais 
de mercado, conforme parágrafo único do art. Io da Lei 10.502/2002. 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA /FORNECIMENTO 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues no prazo d 
15 (quinze) dias, contados da autorização de ordem de compra, no almoxarifado central do município. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos 
contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada 
continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal 
n° 208, de 02 de Janeiro de 2017. 

PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaiia da 
Detentora. 

DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
N a proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam 
direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados nestes documentos . 

As Secretarias Municipais poderão se valer da análise técnica dos itens, antes da adjudicaçjão e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens 
constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO: 



A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerencíadora do procedimento licitatório e os demais 
órgãos participantes, formalizará, por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, 
eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) a 
serem firmados e oriundos da respectiva Ata. 

O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar 
os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo côn 
exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a queni este 
designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que d s p õ e 
o art. 58, inciso III, c / c art. 67 da Lei Federal n° 8 .666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES 01 
DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços: 
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos 
definidos nesta Ata; 
III. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal 
n° 208, de 02 de Janeiro de 2017; 
VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados. 
DA DETENTORA DO REGISTRO: 
O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço: 
obrigado a: 
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a 
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimentJ3 
II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no praze 
estabelecido na Ordem de Compra; 
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III. Responder n o prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de 
sobre a pretensão de órgãos/ent idades não participantes de utilizar a Ata na condiçãJD 
Órgão/Ent idade Interessado; 
IV. Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja u m produlo de 
qualidade inferior ao solicitado. 
V. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que se fiierem 
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES 02 

D A C O N T R A T A N T E : 
a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da C O N T R A T A D A e de seus prepostos, devidamente ident i f icad^, a 
todos os locais onde se fizer necessária a execução dos bens licitados, prestando-lhe todas^ as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 

DA CONTRATADA: 
a) Executar o fornecimento dos serviços em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Ternjio 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações poj: 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro 
prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, priori tariamente aos demais 
compromissos profissionais; 
d) Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da O R D E M 
COMPRAS/SERVIÇOS, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosanjiente 
as especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e dispôs 
constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebraçã o 
Contrato, e ainda; 
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do con|tr 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
f) Comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços/entrega dos produtos 
sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes 
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instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
g) Comunicar imediatamente ao município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancaria e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
h) Arcar com as despesas com, seguro, manutenções e transporte dos materiais até o(s) local( 
prestação de serviços/entrega; 
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrlentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabil idad 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
j) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no forneciment<|) 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1o do artigo 
Lei n° 8 .666/93. 

is) de 

e a 

, ate 
65 da 

n, este 
DAS SANÇÕES 
Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sajnções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de m o d o inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de I T A P A J E e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de ITAPAJÉ pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicaçãp das 
seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de m o d o inidôneo; 

v a b r 

2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da O R D E M D E C O M P R A 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
2.1 - Mul ta moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
2.2 - N a hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtorneis 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na 
10.520/02, as seguintes penas: 
2.2.1 - Advertência; 

Lei 
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2.2.2 - Mul ta de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
2.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
D A M . 
2.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automat icamente descontad|o 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
2.3.2 - E m caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
2.4 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e nao eximir, 
C O N T R A T A D A das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrig 
estabelecidas neste contrato. 
2.5 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favbr da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
2.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

D E T A L H A M E N T O D O F O R N E C I M E N T O 
DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração 
ao licitante vencedor, que serão de forma execução parcelada, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro ou do próprio Pregão Eletrônico. 
2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de fornecimerito, o 
fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em 
que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital quanto aos 
produtos entregues. 
4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de forma autônoma e se 
submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, 
alterações e rescisões. 
5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste Edital 
e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na 
forma da lei e deste instrumento. 
5.1. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.2. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Te rno de 
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 



ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, fcejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento ei 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua bulpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisjões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas al seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do § Io do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
Municipais, e deverá cumprir o cronograma expedido pela secretaria do Município de ITAPAJÉ/CE 
Obedecendo a; 

Dos Itens: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA QUANTID/ VDE 

1. 
AMBU REANIMADOR TIPO: ADULTO DE SILICONE FEITO EM SILICONE 
TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL. POSSUI VÁLVULA UNIDIRECIONAL 
(BICO DE PATO). 

UNIDADE 4 

2. 
AMBU REANIMADOR TIPO: INFANTIL DE SILICONE FEITO EM SILICONE 
TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL. POSSUI VÁLVULA UNIDIRECIONAL 
(BICO DE PATO). 

UNIDADE 1 

3. 

APARELHO PARA FOTOTERAPIA DE LASER E LED COM 6 LASERS LED 
(SENDO 3 VERMELHOS 660NM E 3 INFRAVERMELHO 808 NM COM 2 
COMPRIMENTOS DE ONDA, DISPLAY LCD COM DUAS VENTOSAS MM, 
UMA VENTOSA SEM MM, UMA VENTOSA 60 MM E UMA VENTOSA COM 40 
MM. 20 UNIDADES DO FILTRO, COM ESPUMA, BIVOLT E COM ÓCULOS 
DE PROTEÇÃO 

UNIDADE 1 

4. 
ASPIRADOR CIRÚRGICO ELÉTRICO EM AÇO; MÓVEL COM SUPORTE E 
PEDAL MEDINDO COMPRIMENTO: 415MM LARGURA: 470MM ALTURA: 
770MM 

UNIDADE 1 

5. AVENTAL PLUMBÍFERO PADRÃO 100 X 60 CM DE 0,5 MMPB TAMBÉM 
CONHECIDO COMO AVENTAL DE CHUMBO PARA PROFISSIONAIS QUE 
UTILIZEM RAIOS X DIAGNÓSTICO 

UNIDADE 1 

6. 
BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL ADT - PLATAFORMA EM AÇO 
CARBONO 1020 COLUNA LEVE EM TUBO DE AÇO CARBONO, PAINEL EM 
POLICARBONATO, RESISTENTE A UMIDADE, MEDINDO 117 X 40 X 40 CM, 
SUPORTA ATÉ 200KG 

UNIDADE 1 

7. BALANÇA P / RECÉM NASCIDO COM CONCHA ANATÔMICA EM 
POLIPROPILENO COM MEDIDA 540 X 290 MM UNIDADE 1 

8. 
BALCÃO C/ PIA DE ESCOVAÇÃO E ARMÁRIOS PRODUZIDO EM MDF/BP 
BRANCO, TAMPO COM REVESTIMENTO MALAMÍNICO SEM EMENDAS 
ENTRE TAMPO E RODOPIA, IDEAL PARA ASSEPSIA, CUBA REDONDA EM 
INOX, VÁLVULA DE CUBA E TORNEIRA COM BICA MÓVEL MEDINDO: 
80CM DE ALTURA, 120CM DE LARGURA, 52CM DE PROFUNDIDADE 

UNIDADE 1 

9. BALDE A CHUTE EM AÇO INOX DE 10 LITROS; UNIDADE 1 

v : - ; ' n i 2:2: pf~ "" . a~ 
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10. BANDEJA DE CATETERISMO VESICAL EM AÇO INOX (CUBA RIM 
26CMX12CM, CUBA REDONDA 9CMX5CM, PINÇA 21CMX8CM) UNIDADE 4 

11. BANQUETA DE PARTO (PARTO NORMAL) - ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 
KG, POLI ETILENO DE MEDIA DENSIDADE, ABERTA NA FRENTE. UNIDADE 2 

12. 
ESPALDAR DE ALUMÍNIO, FEITO COM BARRAS DE ALUMÍNIO E 
COLUNAS DE AÇO. DIMENSÃO DE 2,40 MT DE ALTURA POR 100 CM DE 
LARGURA. 70 CM PROFUNDIDADE 

UNIDADE 2 

13. 

BERÇO AQUECIDO COM BANDEJA INTERMEDIÁRIA SOB O LEITO 
ELEMENTO AQUECEDOR EM QUARTZO DISPOSTO NO MÓDULO 
REFLETOR NA PARTE SUPERIOR, SEM PREJUDICAR O ACESSO AO 
PACIENTE, CALHA PROTETORA DA RESISTÊNCIA, REFLETOR EM AÇO 
INOX POLIDO CENTRALIZADO COM O MEIO DO LEITO PROPICIANDO 
CALOR HOMOGÊNEO EM TODA ÁREA DO COLCHÃO. DISPLAY DIGITAL 
DO NÍVEL DE POTÊNCIA SELECIONADO PELO USUÁRIO, DISPLAY 
DIGITAL DA TEMPERATURA DE PELE DO PACIENTE, DISPLAY EM 
CRISTAL LÍQUIDO (LCD) PARA AJUSTE DA TEMPERATURA DE PELE, 
BATERIA INTERNA RECARREGA VEL, MÓVEL EM REFORÇADA 
CONSTRUÇÃO TUBULAR EM AÇO PINTADO EM TINTA EPÓXI 
(ELETROSTÁTICA A PÓ) APÓS TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO/ANTIFERRUGINOSO, MOBILIDADE ATRAVÉS DE 
QUATRO RODÍZIOS GIRATÓRIOS DE 4" E BANDA LARGA COM FREIOS. 
MEDINDO: 45 X 69 CM 

UNIDADE 1 

14. BERÇO PEDIATRICO HOSPITALAR CESTO EM ACRÍLICO COM BASE EM 
INOX MEDINDO 740 X 420 X 140 MM UNIDADE 5 

15. 
BIOMBO DUPLO POSSUI ARMAÇÃO TUBULAR DE 3/4", COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, TECIDO NÃO TRANSPARENTE, PONTEIRAS PLÁSTICAS 
E DOIS RODÍZIOS MEDINDO 118CMX115CM 

UNIDADE 5 

16. 
BIOMBO TRIPLO POSSUI ARMAÇÃO TUBULAR DE 3/4", COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, TECIDO NÃO TRANSPARENTE, PONTEIRAS PLÁSTICAS 
E DOIS RODÍZIOS MEDINDO 180CMX175CM 

UNIDADE 5 

17. 
BOLA SUÍÇA - CONTA COM UM SISTEMA ANTI-ESTOURO, QUE SIGNIFICA 
QUE O PRODUTO FOI FABRICADO EM LÁTEX, OFERECENDO MAIOR 
SEGURANÇA AO USUÁRIO, POIS, QUANDO PERFURADA NÃO ESTOURA, 
ESVAZIA LENTAMENTE EVITANDO ACIDENTES - DIÂMETRO: 45 CM 

UNIDADE 1 

18. 
BOLA SUÍÇA (PARTO NORMAL) - BOLA PARA EXERCÍCIOS PILATES 
SUPORTA ATÉ 150KG, DIÂMETRO: 75 CM PESO: 0,8 KG DIMENSÕES DA 
EMBALAGEM: 21 X 20 X 13 CM, COR: AZUL, BRANCA OU CINZA. 

UNIDADE 2 

19. 

BOMBA DE INFUSÃO EQUIPO UNIVERSAL CALIBRAÇÃO AUTOMÁTICA 
PARA QUALQUER MODELO DE EQUIPO. 03 MODOS DE TRABALHO: 
CONTA GOTAS, CONTROLE DE TAXA E CONTROLE DE TEMPO, BOMBA 
DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA, COM ALTA SEGURANÇA, FÁCIL 
OPERAÇÃO E LONGA VIDA ÚTIL. O CONTROLE DE FLUXO COM ALTA 
PRECISÃO E MEDIDAS ABRANGENTES DE ALARME GARANTEM A 
SEGURANÇA DO PACIENTE E O EFEITO TERAPÊUTICO IDEAL 
DIMENSÃO: 197MM (L) X 135MM (H) 

UNIDADE 4 

20. 

BOMBA VÁCUO ASPIRADORA DE SANGUE E SECREÇÃO 01 BOMBA 
VÁCUO ASPIRADORA DE SANGUE E SECREÇÃO COM PEDESTAL, COM: 
01 TAMPA DE BORRACHA C/ VÁLVULA DE SEGURANÇA ACOPLADA; 01 
JOGO DE CÂNULAS (3 UNIDADES); 1,6 METROS DE TUBO DE SILICONE; 01 
FILTRO BACTERICIDA; 01 VACUÔMETRO; 01 FOLHETO COM MANUAL DE 
INTRUÇÕES; 220V MEDINDO: COMPRIMENTO: 450 MM ALTURA: 280 MM 
LARGURA: 280 MM 

UNIDADE 1 

21. 
CADEIRA DE RODAS FABRICADA EM AÇO CARBONO, COM 
ASSENTO/ENCOSTO EM NYLON, DOBRA VEL, FREIOS BILATERAIS, ARO 
IMPULSOR BILATERAL, APOIO PARA BRAÇOS E PÉS FIXOS, RODAS 
DIANTEIRAS ARO 06" COM PNEUS MACIÇOS E RODAS TRASEIRAS ARO 

UNIDADE 11 

í) 
Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -

Fone: 85 346.1169 
CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 



P R E F E I T U R A DE 

."8 Rulíari 

24" EM ALUMÍNIO COM PNEUS MACIÇOS. LMCjtjT4!llOüÂá§ENTO: 40 CM 
PROFUNDIDADE DO ASSENTO: 41 CM ALTURA ENCOSTO: 36 CM ALTURA 
DO ASSENTO AO CHÃO: 52 CM COMPRIMENTO TOTAL DA CADEIRA: 100 
CM 

22. 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE - CONSTRUÍDO EM TUBOS 7/8' 
PINTADOS, TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO, PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ. ASSENTO, ENCOSTO E BRAÇO FRONTAIS 
ESTOFADOS EM ESPUMAS, REVESTIDOS EM CORANO; PÉS COM 
PONTEIRAS PLÁSTICAS; DIMENSÕES: 0,45 X 0,55 X 0,90M 
SUPORTA ATÉ 150 KG 

UNIDADE 5 

23. 

CAIXA TÉRMICA DE 5 L - C/ TERMÔMETRO DIGITAL E LACRE, 
CAPACIDADE: 5 LITROS. MATERIAL: PAREDES EM POLIETILENO, 
ISOLAMENTO TÉRMICO E ALÇA EM ALUMÍNIO. DIMENSÕES EXTERNAS 
SEM ALÇA (COMP. X LARG. X ALT.): 38 X 21 X 20 CM. DIMENSÕES 
INTERNAS APROXIMADAS (COMP. X LARG. X ALT.): 20,5 X 13,5 X 13,5 CM. 
PESO: 1,66 KG. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS (TERMÔMETRO): DIGITAL COM MARCAÇÃO 
DE TEMPERATURA ATUAL, MÁXIMA E MÍNIMA -> INSTRUMENTO DE 
QUALIDADE COMPROVADA. VISOR DE FÁCIL LEITURA. PROVA DÁGUA. 
POSSUI FUNÇÃO °C/°F 

UNIDADE 2 

24. 
CAMA BERÇO HOSPITALAR COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR 
REDONDO LEITO EM TIRAS DE CHAPA DE AÇO CABECEIRA E PESEIRA 
EM TUBO DE AÇO REDONDO GRADES LATERAIS EM TUBO DE AÇO 
CARBONO, COM GUIAS DE ABAIXAR ACABAMENTO PINTURA EPÓXI, 
COM TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO. 

UNIDADE 2 

25. 

CAMA HOSPITALAR REGULÁVEL ESTRUTURA EM AÇO CARBONO COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ CABECEIRAS REMOVÍVEIS EM AÇO; ACOMPANHA 
GRADES EM AÇO CARBONO; RODÍZIOS DE 3" SENDO DOIS COM FREIOS 
EM DIAGONAL; CAPACIDADE MÁXIMA: 130 KG; DIMENSÕES ÚTEIS: 1,90 
X 0,90. 

UNIDADE 20 

26. CAPACETE OXI HOOD M EM ACRÍLICO MEDINDO: 20CMX21CM UNIDADE 1 
27. CAPACETE OXI HOOD P EM ACRÍLICO MEDINDO: 15CMX17CM UNIDADE 1 

28. 

CARDIOVERSOR/DESFRIBILADOR COM MONITOR CONVENCIONAL 
MONOFÁSICO E OXIMETRIA MONITOR COM TECLADO MEMBRANA 
PEÇA EM CAIXA DE MATERIAL SINTÉTICO DE ALTO IMPACTO O 
EQUIPAMENTO CONTA COM ALÇA DE TRANSPORTE E SUPORTE PARA 
FIXAR AS PÁS, BATERIA INTERNA RECARREGA VEL, DISPOSITIVO DE 
TESTE DAS PÁS AGREGADO AO GABINETE E OPCIONAL DE ENTRADA 
PARA FONTE EXTERNA PARA USO EM AMBULÂNCIAS. DIMENSÕES: 22 
CM DE ALTURA X 42 CM DE LARGURA X 39 CM DE COMPRIMENTO 

UNIDADE 4 

29. CARRINHO P/TRANPOSTE DE OXIGÊNIO EM AÇO COM CAPACIDADE DE 
50 LITROS UNIDADE 4 

30. CARRO DE EMERGÊNCIA EM AÇO INOXIDÁVEL COM 4 RODÍZIOS DE 05 
POLEGADAS, SENDO 02 COM FREIOS E GIRO DE 360° GRAUS UNIDADE 1 

31. 
CARRO DE TRANSPORTE DE MATERIAL COM 2 BANDEJAS EM AÇO INOX 
MEDINDO: 90,2CM DE COMPRIMENTO, 50,4CM DE LARGURA E 93.5CM DE 
ALTURA 

UNIDADE 2 

32. 

CARRO MACA PINTADO, ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM TUBOS DE 1 1/4' 
X 1,06MM, LEITO REMOVÍVEL CONSTRUÍDO EM CHAPA DE AÇO 0,75MM, 
CABECEIRA RECLINÁVEL, COM GRADES LATERAIS DE ABAIXAR 
CONSTRUÍDAS EM TUBOS DE 7/8' X 0,9MM PINTADOS, ACOMPANHA 
SUPORTE PARA SORO EM INOX, PÉS COM RODÍZIOS DE 5', SENDO DOIS 
COM FREIO DISPOSTOS DIAGONALMENTE. DIMENSÕES: 1,90M X 0.60M X 
0.80M 

UNIDADE 3 

33. 
CAVALINHO OBSTÉTRICO NA COR AZUL CONSTRUÍDO EM TUBOS DE 
1.1/4 X 1,20 MM COM ASSENTO E APOIO DE BRAÇOS ESTOFADOS. APOIO 
DE BRAÇOS COM REGULAGEM DE ALTURA. MEDINDO: COMPRIMENTO: 

UNIDADE 1 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
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85CM PROFUNDIDADE: 45CM ALTURA: 75CM"~ 

34. 
COLAR CERVICAL INJETADA EM POLIEST1RENO DE ALTA DENSIDADE; 
REVESTIDO COM EVA TAMANHO REGULÁVEL ADULTO COM 16 
POSIÇÕES 

UNIDADE 2 

35. 
COLAR CERVICAL INJETADA EM POLIESTIRENO DE ALTA DENSIDADE; 
REVESTIDO COM EVA TAMANHO REGULÁVEL INFANTIL COM 16 
POSIÇÕES 

UNIDADE 1 

36. COLCHÃO P/ BERÇO PEDIATRICO MATERIAL NAPA D33 MEDINDO: 10CM 
DE ALTURA, 70CM DE LARGURA E 100CM DE PROFUNDIDADE UNIDADE 4 

37. COLCHÃO P/ CAMA HOSPITALAR D33 MATERIAL NAPA MEDINDO: 12CM 
DE ALTURA 88CM DE LARGURA E 188CM DE PROFUNDIDADE UNIDADE 40 

38. COLCHÃO P/ MACA DE AMBULÂNCIA MATERIAL NAPA MEDINDO: 1,88 
X 0,88 X 10CM COM DENSIDADE 28 UNIDADE 10 

39. 

ELETROCARDIOGRAFO COM 03 CANAIS DE REGISTRO POSSUI DISPLAY 
GRÁFICO LCD PARA VISUALIZAÇÃO DO TRAÇADO E IDENTIFICAÇÃO 
DA DERIVAÇÃO SELECIONADA, DA DATA E HORA, DA FREQÜÊNCIA 
CARDÍACA (BPM) EM TEMPO REAL, DA DETECÇÃO DO QRS E DE 
ELETRODOS SOLTOS; OSSUI MEMÓRIA INTERNA,BATERIA INTERNA 
RECARREGA VEL COM AUTONOMIA DE 2 HORAS EM USO NORMAL , 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO INCORPORADA, ENTRADA PARA 
ALIMENTAÇÃO EXTERNA DE 12 VDC (OPCIONAL) PARA USO EM 
AMBULÂNCIA;, BIVOLT. 

UNIDADE 1 

40. 
ELETROCAUTÉRIO, COM BISTURI ELÉTRICO TOTALMENTE 
MICROPROCESSADO COM SEIS FUNÇÕES: CORTE PURO, BLEND 1, 
BLEND 2, BLEND 3, COAGULAÇÃO E BIPOLAR; 

UNIDADE 1 

41. 
ESCADA 3 DEGRAUS PINTURA EPÓXI COM PONTEIRA PÉS TUBULARES 
3/4 EM PINTURA EPÓXI COM PONTEIRA, DEGRAUS REVESTIDO EM 
MATERIAL SINTÉTICO ANTI DERRAPANTE MEDINDO: ALTURA TOTAL 
ABERTA: 60 CM LARGURA: 33 CM PROFUNDIDADE: 29 CM 
PROFUNDIDADE ABERTO: 58 CM 

UNIDADE 2 

42. 
ESCADA DE 2 DEGRAUS PINTURA EPÓXI COM PONTEIRA PÉS 
TUBULARES 3/4 EM PINTURA EPÓXI COM PONTEIRA, DEGRAUS 
REVESTIDO EM MATERIAL SINTÉTICO ANTI DERRAPANTE MEDINDO 
35CM DE ALTURA, 35CM DE LARGURA E 45CM COMPRIMENTO 

UNIDADE 20 

43. 
ESTANTE PARA TUBOS DE ENSAIO COM CAPACIDADE PARA 90 
UNIDADES DE 13 MM - MATERIAL: POLIPROPILENO, IDENTIFICAÇÃO 
ALFANUMÉRICA PARA FACILITAR A LOCALIZAÇÃO DAS AMOSTRAS, 
NA COR BRANCA 

UNIDADE 4 

44. EXPURGO HOSPITALAR - INFORMAÇÕES TÉCNICAS: ACABAMENTO 
ESCOVADO E AÇO INOX UNIDADE 8 

45. 
FILME RADIOGRAFICO COM ÓTIMO CONTRASTE, ALTA SENSIBILIDADE, 
EXCELENTES TONS DE CINZA E SÃO APTOS AO PROCESSAMENTO 
MANUAL E AUTOMÁTICO DE RÁPIDO ACESSO, 60 SEGUNDOS DE SECO A 
SECO. TAMANHO: 18X24 

UNIDADE 1 

46. 
FILME RADIOGRAFICO COM ÓTIMO CONTRASTE, ALTA SENSIBILIDADE, 
EXCELENTES TONS DE CINZA E SÃO APTOS AO PROCESSAMENTO 
MANUAL E AUTOMÁTICO DE RÁPIDO ACESSO, 60 SEGUNDOS DE SECO A 
SECO. TAMANHO: 24X30 

UNIDADE 2 

47. 
FILME RADIOGRAFICO COM ÓTIMO CONTRASTE, ALTA SENSIBILIDADE, 
EXCELENTES TONS DE CINZA E SÃO APTOS AO PROCESSAMENTO 
MANUAL E AUTOMÁTICO DE RÁPIDO ACESSO, 60 SEGUNDOS DE SECO A 
SECO. TAMANHO: 35X43 

UNIDADE 2 

48. 
FLUXÔMETRO DE AR COMPRIMIDO PARA VÁLVULA REGULADORA -
FABRICADO EM METAL CROMADO DE ALTA RESISTÊNCIA, CÁPSULA E 
BILHA EM POLICARBONATO, ESCALA DE 0 A 15 LITROS POR MINUTO, 

UNIDADE 10 
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FLUTUADOR EM INOX, BOTÃO PARA REGULAGEM DE FLUXO E 
INTERMEDIÁRIO COM ROSCA MACHO %" NPT. CONEXÕES DE ENTRADA 
E SAÍDA PADRÃO ABNT NBR 11906. 

49. 

FLUXOMÊTRO DE OXIGÊNIO PARA VÁLVULA REGULADORA -
FABRICADO EM METAL CROMADO DE ALTA RESISTÊNCIA, CÁPSULA E 
BILHA EM POLICARBONATO, ESCALA DE 0 A 15 LITROS POR MINUTO, 
FLUTUADOR EM INOX, BOTÃO PARA REGULAGEM DE FLUXO E 
INTERMEDIÁRIO COM ROSCA MACHO %" NPT. CONEXÕES DE ENTRADA 
E SAÍDA PADRÃO ABNT NBR 11906. 

UNIDADE 5 

50. FOCO CIRÚRGICO COM SISTEMA DE ILUMINAÇÃO COM 4 LÂMPADAS 
DE LED - LUMINOSIDADE APROXIMADA DE 60.000 LUX UNIDADE 4 

51. 
KIT GLICOSIMETRO - CONTENDO: 01 MEDIDOR DE GLICOSE, 01 CANETA 
LANCETADORA, TIRAS DE RESULTADO, LANCETAS, 01 BOLSA, 01 
BATERIA 
E MANUAL DE INSTRUÇÕES 

KIT 6 

52. 
LANTERNA CLINICA DE ALTA PERFORMANCE COM ILUMINAÇÃO EM 
LED DE 3,0V, CONFECCIONADA EM METAL LEVE DE ALTA QUALIDADE; 
ILUMINAÇÃO BRILHANTE LED PARA MELHOR VISUALIZAÇÃO, 
ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE DUAS PILHAS AAA (PALITO). 
MEDIDAS: 14CM DE COMPRIMENTO E 1,2 CM DE DIÂMETRO 

UNIDADE 4 

53. KIT LARINGOSCOPIO ADULTO EM AÇO INOX COM 3 LÂMINAS, LÂMINAS 
DE LARINGOSCOPIO ADULTO N° 2, 3 E 4. KIT 3 

54. KIT LARINGOSCOPIO INFANTIL EM AÇO INOX COM 3 LÂMINAS, 
LÂMINAS DE LARINGOSCOPIO ADULTO N° 0, 1 E 2. KIT 3 

55. 
MACA DE CONSULTÓRIO MÉDICO, ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
REDONDO; LEITO ESTOFADO REVESTIDO EM COURVIM; CABECEIRA 
RECLINÁVEL EM ATÉ 4 POSIÇÕES ATRAVÉS DE CREMALHEIRA; PÉS COM 
PONTEIRAS PLÁSTICA; PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ EPÓXI; 
DIMENSÕES: 1,85M COMPRIMENTO X 0,55M LARGURA X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE 3 

56. MACA P/AMBULACIA EM ALUMÍNIO MEDINDO: 1850MM COMP. X 
530MM LARG. X 570MM AÉREO COM CAPACIDADE DE ATÉ 200KG UNIDADE 4 

57. MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR EM AÇO MEDINDO: 46 CM COMP. X 
42 CM LARG. X 80 CM ALTURA UNIDADE 41 

58. 
MESA DE MAYO EM AÇO INOX ALTURA REGULÁVEL COM ALTURA 
MÍNIMA 0,77M. ALTURA MÁXIMA 1.25M. DIMENSÕES DA BANDEJA: 43CM 
DE COMP. X 30,5 CM DE LARG. 

UNIDADE 2 

59. 

MONITOR DE COLETA DE SANGUE COM LEITOR DE CÓDIGOS DE 
BARRAS - USO MÓVEL OU ESTACIONÁRIO DE LONGA DURAÇÃO, 
ACESSO PARA INSERÇÃO DO TUBO, UTILIZAÇÃO DE QUALQUER TIPO 
DE TUBO DE SANGUE E SACO DE SANGUE, BATERIA MAIS RECENTE 
PARA 8 HORAS DE OPERAÇÃO/50 DOAÇÕES, MISTURA BIDIMENSIONAL , 
COLETA DE DADOS VIA INTERFACE RS232 OU TRANSFERÊNCIA DE 
DADOS RF, QUALQUER CONEXÃO DE PORTA COM AO PC É POSSÍVEL, 
PORTÁTIL. 

UNIDADE 1 

60. 

MONITOR MULTIPARÂMETROS ECG 3/5 VIAS, SP02, RESPIRAÇÃO, 
PRESSÃO NÃO INVASIVA, TEMPERATURA, FREQÜÊNCIA DE 
PULSO; COMUNICAÇÃO HL7 / HIS TELA TFT LCD 15" COLORIDA DE 
ALTA RESOLUÇÃO, INTERFACE AMIGÁVEL COM TECLAS DE ATALHO 
PARA USO INTUITIVO DO EQUIPAMENTO, VISUALIZAÇÃO DE ATÉ 15 
FORMAS DE ONDA SIMULTÂNEAS, ALTA PRECISÃO E CONFIABILIDADE, 
GRANDE CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS 

UNIDADE 4 

61. NEGATOSCOPIO DE 1 CORPO EM METAL DIMENSÕES: 47X38X9CM (A X L 
XP) UNIDADE 1 

62. NEGATOSCOPIO DE 2 CORPOS P/PAREDE EM METAL BIVOLT 
COMPRIMENTO: 66CM LARGURA: 47CM ALTURA: 90CM UNIDADE 3 
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63. 

OTOSCOPIO LED PROFISSIONAL - TAMANHO DE 16,5 DE COMPRIMENTO, 
COR PRETO, FONTE: 2 PILHAS ALCALINAS, PORTÁTIL, LÂMPADA DE 
ALTA INTENSIDADE LUZ DE LED BRANCA COM 5 ESPÉCULOS CABO 
COM BOTÃO LIGA/DESLIGA, PRESILHA EM AÇO INOXIDÁVEL, 
CABEÇOTE COM LENTE ACRÍLICA DE 2,5X DE AUMENTO, 02 ESPÉCULOS 
PRETOS REUTILIZÁVEIS N° 1 - 2.5MM, 02 ESPÉCULOS PRETOS 
REUTILIZAVEIS N° 2 - 4,0MM, 05 ESPÉCULOS CINZAS DESCARTÁVEIS N° 1 
- 2,5MM, 05 ESPÉCULOS CINZAS DESCARTÁVEIS N° 2 - 4,0MM, 01 
LÂMPADA 2.5VOLTS, 01 ESTOJO PARA ACONDICIONAMENTO 

UNIDADE 

64. 

OXIMETRO DE PULSO DE DEDO VISOR DE LED PARA FÁCIL LEITURA 
INDICAÇÃO DE SINAL DE PULSO, FC, SP02 E CARGA DE BATERIA 
FUNCIONA COM 02 PILHAS AAA (NÃO INCLUSAS); FÁCIL OPERAÇÃO 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO QUANDO SEM USO; CERTIFICADO 
INMETRO E REGISTRO ANVISA 

UNIDADE 

65. 
66. 

PRANCHA LONGA EM POLIETILENO 
COM PESO DE ATÉ 200KG C/TIRANTES PARA PACIENTES UNIDADE 
PROTETOR TIREOIDE 
100CMX60CM PROTEÇÃO: 0.25MM DE CHUMBO MEDINDO: UNIDADE 

67. 

SERRA ELÉTRICA P/ CORTAR GESSO COM: 01 DISCO DE 2POL./50MM, 01 
DISCO DE 2' 1/2 POLEGADAS/ 64MM, 01 CHAVE PARA TROCA DOS 
DISCOS. 1/2POL/13MM, ACOMPANHA: 01 DISCO DE 2 POLEGADAS/50MM, 
01 DISCO DE 21/2 POLEGADAS/64MM, CHAVE PARA TROCA DOS 
DISCOS DE 1/2 POL./13MM, 220V 

UNIDADE 

SUPORTE DE HAMPER COM ARMAÇÃO TUBULAR EM AÇO CARBONO 
MEDINDO: 50CM DE COMPRIMENTO X 50CM DE LARGURA X 80 ALTURA UNIDADE 18 

69. 

70" 

SUPORTE P/INJEÇAO INOX CONCHA EM AÇO, REVESTIDA COM 
COURINO MEDINDO: 60CM DE ALTURA X 20CM DE LARGURA X 20CM DE 
PROFUNDIDADE UNIDADE 

SUPORTE PARA SORO EM AÇO INOX REGULÁVEL UNIDADE 47 

71. 

UMIDIFICADOR AQUECIDO COM CIRCUITO RESPIRATÓRIO; 
ALIMENTAÇÃO: 220 V (50/60 HZ); SENSOR PARA DUPLO PARA 
MONITORAMENTO DAS TEMPERATURAS DE SAÍDA DA CÂMARA E 
ENTREGUE AO PACIENTE; TEMPERATURA DE AJUSTE: DE 40°C A 85°C; 
FLUXO DE TRABALHO: ATÉ 60 L/MIN; 

UNIDADE 

72. 

73. 

VÁLVULA 
45X120MM D O YEN MÉDIO CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL UNIDADE 
VENTILADOR MECÂNICO - MODOS DE VENTILAÇAOGPAP, S, S/T, T, PC-
SIMV (PS), AC, SIMV (PS), CV, VOLTAGEM:220 V (BIVOLT) UNIDADE 

REQUISITOS NECESSÁRIOS 
1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) . NO CASO DE EMPRESÁRIO ENDD7TDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) . EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) . NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatjório de 
seus administradores; 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) . NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO Ü 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

f). COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) 
sócio(s), quando se tratar de sociedade; 
1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

1.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 de outubro de 2014); 
a.l) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as certidões deve ser ana 

observado o que dispõe o art. 3o, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de2020; isada 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitant; seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo d|e 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

para 
cinco) 

do 
da 

1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (i 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do dire|ito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação. 
1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executjados 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade públi 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome complejto 

íca ou 
serão 

do 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 



emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como 
demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovaçjão 
que dispõe o item 5.1.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectrv 
qual o atestado faz vinculação. 
1.5 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíVeis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhac.o dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumi" caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis a 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sele da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as socie|dades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas há menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
1.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 1.5.1, no mínimo: balanço patrimcjnial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da\ lei. 
1.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
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d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital {Para , 
novembro de 2018); o que determina o Art. 2o do Decreto N° 9.555, le 6 de 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita helo 
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do BrasV do 
Ministério da Fazenda. (Art. Iodo Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 k RFB 
n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro yalmir 
Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior c ue ou 
igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas 

L G = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 

de 
data 
sede 

10% 
de 
do 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido 
(dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à 
apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da 
licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes 
1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor dk sede 
da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é 
apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/E. 
MEI a Certidão Simplificada (com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) exrkdida 
pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de 
Registro no Comércio. Conforme o caso. 
1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 1.1 "f)":.1.2 "b)": 1.5.1 ao 1.5.1C deste 
tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

nü 
:ssano a 

PP ou 
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1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ãno-calendário anterior não tenha auferido rleceita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § Io da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal 
condição. 
1.1.6 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cunlpre a 
proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7o da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 
Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Suger;-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ /MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar 
quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as perias da 
Lei, de que expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ /MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os dejvidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitaçc es ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado 
neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ /MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou 
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P R E F E I T U R A DE 

b r S c . 

ANEXO II - PROP( PADRONIZADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° / 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 
UNIT 

V. 
TOTAL 

1 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
Prazo de Entrega: 15 (quinze) dias. 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data, de_ de 2020. 

Assinatura 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, sob 
pena de desclassificação. 
Observação 2: Por força da legislação vigente, è vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5o do Decreto Federal nc 
10.024/2019) 



ANEXO m 
MODELO D E DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prcn 
processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insai 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 
(quatorze) anos; 

70 , da 
ubre, 
de 14 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que concorda integralmente co|m os 
termos deste edital e seus anexos; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20_ 

DECLARANTE 

a em 

flhttf 
#VÜ A l t WÊBi. 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2020. 
PREGÃO N°. 

Aos XX dias 
/ 

do mês de XXXX 
, com sede à de 2020, o MUNICÍPIO DE inscrito no CNPJ N° 

através da Secretaria Municipal de 
sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei 

o de 
14 de ju l l i Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, e suas alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de 

2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, na lei complementar n° 123, de 
dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto 
de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078/90 
(código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as exigências 
estabelecidas neste Edital, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° / 2020 /PE para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e H O M O L O G A D O pela Secretaria RESOLVEM: registrar os preços para 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO HOSPITAL 

sido ITAPAJE/CERETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJE/CE, por um período de 12 meses, tendo 
referido Menor Preço POR ITEM, oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para os ITENS n 
foi classificada em Io lugar o licitante vencedor . , representada pelo Senhor Sr 

, inscrito no CPF n°. , que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente 
precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO, conforme o Processo n° /202J0/PP 
pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - D O OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES D O N O 
HOSPITAL DE ITAPAJÉ/CERETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE, de acordo com as exig 
estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, 
período de 12 meses. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
2.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedepe 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
2.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
2.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
2.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestada:; pelo 
Setor Competente. 
2.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual 
b . Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas 
instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham] a 
solicitados. 
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horas, 

proposta 
do 

Secretário 

Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
contado da convocação. 
8.2. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecjer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.3. indicar, no mínimo, u m funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMEÍJFTO 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do C P F . 
8.4. realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a 
apresentada. 
8.5. O F O R N E C I M E N T O dar-se-á após informação do município para a CONTRATADA 
quantitativo mediante Ordem de F O R N E C I M E N T O devidamente assinada pelo 
Responsável. 
8.6. a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
8.7. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município encarregada de acompalnhar 
o F O R N E C I M E N T O , prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 
8.8. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de forma clara, concisa e lógica, forjas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
8.9. não transferir a terceiros, por qualquer forma, n e m subcontratar qualquer parte 
F O R N E C I M E N T O a que está obrigada. 
8.10. manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação exigidas no Pregão. 
8.11 comunicar ao município os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 
(cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo 
(dez) dias, para apreciação. 
8.12 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 

• DO PAGAMENTO: 
pagamento será efetuado, 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebinkento 
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem 
Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências 
administrativas em vigor. 
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os 
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento 
Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da 
contratada, mediante consulta "on fine", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
Subcláusula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geril da 
União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exm<p. Sr. 
Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 

de 
de 

do 
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Subcláusula Sexta - O pagamento poderá ser sustadc pelo MUNICÍPIO DE _, Secretaria requisiiante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará 
na devolução do valor eventualmente pago. 
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pender cia 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de preços. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Public i que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE SA1JDE. 
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as i|egras 
estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetijvar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para o 
FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE através da Secretaria indicada será o órgão resporisável 
pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissãb dos 
Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornececores. 
Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e 
não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO 
nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exefeder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. Io § 
30 do Decreto n0 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. (Conforme art. Io§ 4o do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018). 
CLÁUSULA QUINTA -OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de fbrma 
correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE /CE, objetivando a obtenção 
informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a 
DE / C E eventuais desvantagens verificadas; 

das 
MUNICÍPIO 

5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE . /CE cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
e 
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5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presentje Ata, 
informando a administração do MUNICÍPIO DE / C E qualquer irregularidade ou inadimple|nento 
do particular. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA SÉTIMA - D O GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA 
SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificaçõefs 
PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo 
rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, pod 
realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim 
ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

f ns 

or£;ao 

erao 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o| n 
do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo I desta ata de registro de preços: 
8.2. À Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
tf 8.666. de 1993. 

§ l- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAÚDE da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticadjo 
mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 3 2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, me diante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
SECRETARIA DE SAÚDE poderá: 
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I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a vera :idade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO 
e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 4^ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE SAÚDE deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso 
para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE 

_ / C E não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, 
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O 
MUNICÍPIO DE /CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE / C E será o órgão responsável pelos atos de controle e administrarão da 
Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o 
pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se hou\fer) 
FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a 
existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado 
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao licitante 
quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; 
de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o FORNECEM 
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o se 
classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite m|áximo 
previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 

errnssao 
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a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria requis itante 
para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na 
Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e 
conseqüente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 
FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatório. 
Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Prebos, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o propofcto e o 
estabelecido no Edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunjicação 
oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Adminisjtração 
Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perduratem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". 
Referida penalidade é de competência do MUNICÍPIO DE . 
f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos tenha 
praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios è, será 
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4o ia Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do 
contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 
condição anterior: 2Í 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 



PREFEITURA DE 

?̂/á\|Wá\J" 

1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO D E . 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que coubbr, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
pelo MUNICÍPIO DE /CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntarnente 
com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e 
serem efetuados. 

iceito 

'c" da subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 

casos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; , 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de metrcado 
dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informad)D 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá 
aceita pelo MUNICÍPIO DE /CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE. 

XVI 

_/CE: a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Regisjxo de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
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Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos sibitem 
anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 
(um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um 
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria Contratante, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência a 
MUNICÍPIO DE , como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, n andar 
fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com 
o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidc.de da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperíèições 
técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da MUNICÍPID DE 

ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 8.666/93). 
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO DE 

e será faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às tébnicas 
apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da 
CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horasj, após 
o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO. 
Subcláusula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no| local 
estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade 
da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com base no art. 1 °, § 2o 
do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de 7reços 
previsto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preço:, não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábir. 
Subcláusula Única - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada pata esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, pof parte 
do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE /CE o direito de rescindi-lo, mediante notifi|cação, 
com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
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bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, 
comunicação a MUNICÍPIO DE /CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante 
MUNICÍPIO DE /CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação 
admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE / C E é reconhecido o direito de rescisão administijativa 
nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

da 
sera 

iue o 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE /CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente 
termos do art. 15, § 2a da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos orriissos, 
estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras 
da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípos da 
Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, si 
processadas e julgadas no MUNICÍPIO DE , Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, 
da Lei n- 8.666/93. 
Itapajé (CE), XX de XXXXX de 20XX. 
SIGNATÁRIOS: 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE . 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 
Secretaria de do Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 
Secretaria de do Registro de Preços 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE Responsável 

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
CNPJ: Responsável 

CPF N°. 

nos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020 
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE 
SECRETÁRIO: 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020 
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDpR 
DATA: / /2020. 

/2020, celebrada ep.tre o 
face à 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 
MUNICÍPIO DE e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por ITEM/LOTE, em 
realização do Pregão /2020. 

ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 
LOTE 
ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 

UNIT V. TOI fAL 
1 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE DE 
OUTRO LADO , PARA Q 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

UM 
E D O 

FIM 

(SE PESSOA JURÍDICA) 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 
inscrita no CNPJ /MF sob o n° / _ 

- /CE, através da Secretaria de X 
- CE, pessoa jurídica de direito público interno 

com sede de sua Prefeitura Municipal m. Rua 
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo 

respectivo Secretário Sr , aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 
estabelecida na , inscrita no CNPJ /MF sob o n° , neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
portador (a) do CPF /MF n° , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente 
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições no Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, te suas 
alterações, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 
2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, lei federal n° 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e do código civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as 
exigências estabelecidas no Edital, nos termos do Pregão Eletrônico n° / , e resultado da licitação 
devidamente homologada pela Ordenadora da Secretaria de , com base na proposlta da 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato independente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO NOVO 
HOSPITAL DE ITAPAJÉ/CERETARIA DE SAÚDE DE ITAPAJÉ/CE, tudo conforme especificações 
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
3.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue em 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da emisião da 
ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições estabelecidas 
no Anexo I - Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2020. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.2. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de 
conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

, correndo por 
trabalhistas e 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.3. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante 
operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso 
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demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com a$ 
especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.4. Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de 
que trata a Cláusula Terceira. 

uso 
compra 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 15 (quinze) dias corridos, contados da 
data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE \ Nos 
moldes do termo de Referência - Anexo I do edital. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.2. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o catgo, a 
assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE , do servidcpr do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição c 
rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o [preço 
inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou resciridir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez verificado 
o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebiijnento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatulra no 
protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recilpo, na 
forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA fc|| seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
5.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no 
indicado jaa Nota Fiscal, juntamente com os dados bancários. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de duração de até 
meses e poderá ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentameni o 
efeitos da situação de emergência de saúde pública. (Art. 4-H, da Lei 13.979/2020) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
6.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
6.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização finahceira 
prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
7.1. O valor do presente contrato é de R$ ( ) e onerará recursos orçamentários i 
subelemento econômico n° - natureza da despesa . Conforme quadro em Anexo I. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
7.2. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor nicial 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedeber às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 
8.2. indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo 
constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
8.3. realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada 
8.4. O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do município para a CONTRATADA do quantitativo 
mediante Ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
8.5. a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
8.6. permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município encarregada de acompanhar 
FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas 
8.7. prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de forma clara, concisa e lógica, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
8.8 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do FORNECIMENTO a 
que está obrigada. 
8.9 manter durante todo o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
qualificação exigidas no Pregão. 
8.10 comunicar ao município os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 
apreciação. 
8.11 prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedeber às 
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disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato Anexo a este edital. 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contrjatual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestada^ pelo 
Setor Competente. 
9.5. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste coijtrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contrajtual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às| suas 
instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a 
solicitados; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERENCIA DOS I 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem c 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

de da 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformid; 
entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprirnento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designad 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, de 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
empregado. 
11.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fisca 
execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada 
sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para qv. e esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no § Io do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntainente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabe 
no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como 
qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotanldo 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ Io e 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregad 
início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comv. 
fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratad|a 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
execução do fornecimento alocada. 
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não impl 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
8.666, de 1993. 
11.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE 

, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
12.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos no 
âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
12.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as 
multas conforme legislação vigente. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
12.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
12.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO 
12.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores corresponden|tes i 
multas que eventualmente forem aplicadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - D A RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências previstas nos ajrügos 
77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO ÚNICO 
13.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrjativa, 
prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020 e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa], será 
competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE . 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vtas de 
igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os 
efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

MUNICÍPIO DE _-CE, _ de de 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME D A EMPRESA> 
<NOME D O REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 
2. 

. CPF N°: 
CPF N°: 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro -
Fone: 85 346.1169 

CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 
m i 


